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responderam soltos ao processo somente podem ser presos
após o trânsito em julgado da decisão, salvo a hipótese de
cabimento de decretação da prisão preventiva. 

Assim, diante desse recente posicionamento, con-
sidero que somente se deve permitir a prisão de réus que
responderam soltos ao processo após o trânsito em jul-
gado da decisão, salvo a hipótese de cabimento de
decretação da prisão cautelar. 

Por força dessas razões, no caso em exame, como
o paciente respondeu solto a toda instrução criminal por
este processo, sem qualquer decisão de efeito cautelar,
deve-se assegurar a ele o direito de permanecer em
liberdade, até o trânsito em julgado da decisão conde-
natória. 

Nesses termos, em consonância com o parecer da
douta Procuradoria-Geral de Justiça, concedo a ordem
impetrada, para determinar o recolhimento da guia de
execução provisória expedida, até o efetivo trânsito em
julgado da sentença condenatória ou eventual
imposição da custódia cautelar do paciente. 

Sem custas. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO e
MARIA CELESTE PORTO. 

Súmula - CONCEDERAM A ORDEM.

. . .

ddaa CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª BBEEAATTRRIIZZ
PPIINNHHEEIIRROO CCAAIIRREESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DENE-
GAR A ORDEM. 

Belo Horizonte, 21 de maio de 2009. - Beatriz
Pinheiro Caires - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Trata-se de
habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pelo
digno advogado Antônio Ailton Rosa em favor de Weliton
de Resende, objetivando a declaração de nulidade do
julgamento do Tribunal do Júri e, por conseguinte, a
expedição de alvará de soltura em seu favor. 

O impetrante relata que o paciente foi submetido a
julgamento pelo Júri Popular em 23.04.07. O alegado
constrangimento ilegal estaria caracterizado pela nuli-
dade da sessão de julgamento, já que o Juiz-Presidente
manteve o paciente sob algemas durante todo o procedi-
mento. Sustenta que, antes do início dos trabalhos, a
defesa requereu que fossem retiradas as algemas, o que
foi indeferido, levando em consideração os antecedentes
criminais de Weliton. Argumenta que houve violação ao
princípio de inocência, além de predispor o Conselho
de Sentença a condenar o réu. Aduz que não houve
fundamentação concreta quanto à existência de peri-
culosidade do paciente, ofendendo a Súmula nº 11 do
STF. 

O pedido liminar foi indeferido pelo eminente Des.
Vieira de Brito (f. 34/35). As informações requisitadas
foram prestadas (f. 40/42), acompanhadas do docu-
mento de f. 44/47. Na oportunidade, esclareceu-se que
o feito se encontra em fase de recurso desde 11.08.07. 

A douta Procuradoria de Justiça opina pela dene-
gação da ordem (f. 49/51). 

A pretensão de nulidade no julgamento não
merece amparo. 

A Súmula Vinculante nº 11 do STF, publicada em
22.08.08 (mais de um ano após o julgamento em
exame), não proíbe o uso de algemas, mas apenas o
limita aos casos em que se comprove a periculosidade
do agente, ou a ocorrência de perigo à integridade
física por parte do preso ou de terceiros. Senão
vejamos:

Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física

Habeas corpus - Tribunal do Júri - Uso de alge-
mas - Necessidade demonstrada -

Constrangimento ilegal - Ausência - Julgamento -
Nulidade - Reconhecimento - Impossibilidade  -

Denegação da ordem

Ementa: Habeas corpus. Nulidade no julgamento do
Tribunal do Júri. Uso de algemas. Necessidade demons-
trada. Ordem denegada.

- O uso de algemas durante o julgamento do Tribunal do
Júri não configura constrangimento ilegal quando justifi-
cada concretamente a sua necessidade, não havendo
violação à Súmula Vinculante nº 11, que não proíbe a
sua utilização, mas apenas restringe as hipóteses em que
se faz imprescindível. 

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS NN°° 11..00000000..0099..449944449933-11//000000 -
CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - PPaacciieennttee:: WWeelliittoonn ddee RReesseennddee
- AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 22ªª VVaarraa CCrriimmiinnaall
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própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justifi-
cada a excepcionalidade por escrito, sob pena de respon-
sabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autori-
dade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se
refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 

In casu, confirmou-se que o uso de algemas era
necessário para a segurança dos trabalhos, como restou
advertido pelo policial que acompanhava o preso à
sessão de julgamento: 

[...] O pedido foi indeferido pelo MM. Juiz [...] sendo ainda
recomendado pela PM presente que a não utilização de
algemas acarretaria risco à segurança dos trabalhos, tam-
bém pela presença dos familiares e do irmão do acusado,
este respondendo por vários crimes. 

Desse modo, restou concretamente necessário o
uso de algemas, em razão da periculosidade do agente
e da possibilidade de fuga, não havendo constrangi-
mento ilegal por essa razão. 

A propósito, colha-se o entendimento já esposado
pelo STJ: 

Se o magistrado reputou necessária a manutenção das alge-
mas para melhor regularidade do julgamento, não há que se
falar em violação ao princípio da presunção da inocência,
assim como não se pode considerar que tal ato tenha influí-
do no ânimo dos jurados. 
O uso de algemas no plenário não caracteriza constrangi-
mento ilegal, pois, nos termos do art. 251 do CPP, ao juiz
incumbirá prover a regularidade do processo e manter a
ordem no curso dos respectivos atos, podendo, para tal fim,
requisitar força pública. (STJ, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson
Dipp, HC nº 63779/SP, DJ de 29.06.07.) 

Afasta-se, igualmente, o pedido de reconhecimen-
to da nulidade do julgamento, não só porque o uso das
algemas foi corretamente fundamentado, mas também
porque, ainda que não o fosse, seria o caso de se reco-
nhecer a ocorrência de constrangimento ilegal, não de
irregularidade insanável na realização do julgamento. 

A tese de que o uso de algemas influenciou nega-
tivamente o ânimo dos jurados não pode ser apreciada
na presente via estreita, porque requer a profunda
análise do conjunto probatório, situação incompatível
com a restrita amplitude cognitiva do mandamus, deven-
do-se salientar que o processo originário ainda se
encontra em fase de recurso, conforme se verifica por
consulta feita ao site oficial deste Sodalício. 

Pelo exposto, denego a ordem impetrada. 
Sem custas. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HERCULANO RODRIGUES e JOSÉ ANTONI-
NO BAÍA BORGES. 

Súmula - DENEGARAM A ORDEM. 

. . .

Receptação - Competência pelo lugar da infração
- Nulidade relativa - Preclusão - Denúncia -

Inépcia - Não ocorrência - Princípio da
insignificância - Inaplicabilidade - Crime tentado -

Não ocorrência - Fixação da pena -
Circunstâncias judiciais - Redução - Substituição

por restritiva de direitos - Inadmissibilidade -
Sursis - Não cabimento - Custas - Isenção -

Hipossuficiência

Ementa: Apelação criminal. Receptação. Competência
territorial. Lugar da infração. Preclusão. Inépcia da
denúncia. Inocorrência. Condenação mantida. Penas
reduzidas. Isenção do pagamento das custas proces-
suais. Hipossuficiência caracterizada. 

- A incompetência territorial é matéria que recebe o trata-
mento, em nosso ordenamento processual penal, de
nulidade relativa, vale dizer, exige arguição em tempo
oportuno e modo adequado, operando-se a preclusão e
a prorrogação. 

- Não há inépcia da denúncia se a narrativa ali constante
é suficiente para identificar o fato tido por criminoso, não
havendo, claramente, qualquer prejuízo pela não indi-
cação de data e hora de sua ocorrência. 

- O exame da personalidade e da conduta social não se
confunde com a investigação acerca dos antecedentes
criminais do acusado, sob pena de violação da vedação
de bis in idem. 

- A consideração feita na sentença de que os motivos são
indesculpáveis não pode prevalecer, seja porque se con-
funde com o reconhecimento da reprovabilidade da con-
duta, seja porque efetivamente não restaram esclareci-
dos os motivos que, por sua vez, não se confundem com
o dolo. 

- O réu está sendo patrocinado pelo núcleo de prática
jurídica da Universidade Fumec, fazendo jus à isenção
do pagamento das custas processuais porque ficou evi-
denciada a hipossuficiência legitimadora daquela. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0022..668844885500-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: AAlleexxaannddrree SSooaarreess
ddoo AAmmaarraall - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLEEXXAANNDDRREE VVIICCTTOORR DDEE
CCAARRVVAALLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
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